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Resumo
O  presente  trabalho  aborda,  de  forma  sucinta,  alguns
aspectos relacionados à evolução das penas, partindo-se
de  sua  função  eminentemente  vingativa,  através  da
punição  (expiação)  dos  pecados,  visualizando  no
apenado um mero pecador, até o ingresso, no âmbito da
agenda  de  políticas  criminais  internacionais,  da
prevenção geral  especial  que,  visualizando no apenado
um  sujeito  de  direitos,  busca,  ao  menos  no  plano
hipotético, sua recuperação.
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Considerações Finais
Aquilo que hoje conhecemos como ideologias “re”
representam  o  produto  de  toda  uma  evolução
histórica da sanção penal que,  no mais  das vezes,
também  se  viu  atrelada  a  certos  equívocos
históricos,  “buscando”  sua  regeneração,  conceito
este bastante claro e presente,  ao menos no plano
abstrato,  em  nossas  normatizações  de  cunho
punitivo,  mas  que,  ainda  hoje,  carecem  de  uma
visualização  efetiva  mais  evidente,  vez  que
continuam sendo aplicadas, única e exclusivamente,
como meio de se extirpar o apenado da sociedade,
submetendo-os a verdadeiros  depósitos de pessoas
em  cujo  ambiente  jamais  se  poderá  falar  em
recuperação ou regeneração,  mas simplesmente de
esconderijo,  lugar  muito  propício  para  que  os
pecadores não fiquem à vista de todos.

Considerações Iniciais
Se o surgimento da punição em sua interface coletiva é
incerto, é possível a verificação de que, em sua origem,
concomitante  com  as  primeiras  civilizações,  a  pena
apresentava-se primordialmente  voltada à promoção da
vingança  e  expiação  dos  pecados,  ainda  que,  em
determinados  momentos,  buscasse  uma  pretensa
proporcionalidade entre pena e “pecado”, ou uma justa
compensação entre delito e pena.

Não  obstante,  como  o  passar  dos  tempos,  aliado  ao
advento  da  burguesia,  embasada  às  novas  ideologias
contratualistas do liberalismo e aos intentos moralizantes
do protestantismo cristão, assistimos a perda de posição
nesta  função  eminentemente  retributiva,  muito  embora
encontrássemos em KANT, uma postura voltada para a
punição justificada por meio do valor moral da lei penal,
negando  sua  função  meramente  preventiva  (que
instrumentalizasse  o  ser  humano)  da  pena,  e  que  se
amparava na teoria retributiva da mesma, pois o “homem
é um fim em si mesmo”, e em HEGEL, onde a punição
deveria  ser  imposta  ao  desvio  de  seus  cidadãos  como
forma de garantir a soberania do Estado.
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